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APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE ROUBO E
TENTATIVA  DE  ROUBO.  ÉDITO
ABSOLUTÓRIO. INSATISFAÇÃO MINISTERIAL.
PROVAS  COLHIDAS  EXTRAJUDICIALMENTE
CONFIRMADAS POR TESTEMUNHA EM JUÍZO.
SUFICIÊNCIA  PARA  UM  ÉDITO
CONDENATÓRIO.  REFORMA DA SENTENÇA.
CONDENAÇÃO  POR  AMBOS  OS  DELITOS
IMPUTADOS AO ACUSADO. PROVIMENTO DO
RECURSO. 

As  provas  colhidas  durante  o  inquérito  policial,
desde que firmes e estremes de dúvidas, podem
ser utilizadas para fundamentar uma condenação,
mormente  quando  confirmadas  por  testemunha
em juízo.

Demonstradas, no acervo probatório, a autoria e a
materialidade  delitivas,  deve-se  reformar a
sentença lançada pelo juízo singular,  proferindo,
pois, o édito condenatório.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  CONTRA O  VOTO  DO
RELATOR QUE NEGAVA PROVIMENTO.
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público

do Estado da Paraíba (fl. 95), contra sentença do Juízo da 6ª Vara de Sousa

(fls. 91/93), que absolveu Francisco Eldis Alves da Silva, com fulcro no art. 386,

VII, do Código de Processo Penal.

Nas razões recursais  (fls.  96/99),  o Ministério Público requer a

condenação do acusado como incurso nos dispostos do art. 157 e art. 157 c/c

o art. 14, inciso II, ambos combinados com o art. 71, todos do Código Penal.

Ao oferecer as contrarrazões do recurso (fls. 103/106), a defesa

pugna pelo desprovimento do recurso.

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  lançado  (fls.  111/112),

opina pelo provimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

O representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra

Francisco Eldis Alves da Silva, dando-o como incurso nas penas do art.157 e

do art. 157, c/c art. 14, inciso II, ambos combinados com o art. 71, todos

do Código Penal, conforme transcrição da denúncia abaixo.

“(...)  que no dia 24 de janeiro de 2010,  entre 20h e
20h30min,  no  Conjunto  Mutirão,  nesta  cidade,  o
acusado,  utilizando-se  de  ameaça  contra  a  pessoa,
exercido  por  meio  de  arma  branca,  e  nas  mesmas
condições  de  tempo,  lugar  e  forma  de  execução,
subtraiu  um  aparelho  de  DVD,  de  propriedade  da
vítima Raimunda Alves  Gomes e tentou subtrair  um
aparelho  de  televisão  da  senhora  Suelaine  Alves
Pereira, só não consumando seu intento criminoso por
circunstâncias alheias a sua vontade. (…)
Após a subtração do aparelho de DVD, o acusado o
vendeu pela quantia de R$ 10,00 (dez reais) ao senhor

Desembargador João Benedito da Silva
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João  Bosco  da  Silva,  que  após  esclarecimentos  na
Delegacia  de  Polícia,  entregou  o  aparelho  que  foi
devolvido  para  a  proprietária,  conforme  termo  de
entrega presente nos autos.(...)”. Fls. 02/04.

Após  oferecidas  as  alegações  finais  (fls.  78/82  e  fls.  89/90,

Ministério  Público  e  defesa,  respectivamente),  o  magistrado  singular  julgou

improcedente  o  pleito  formulado  na  inicial  acusatória,  para  absolver

FRANCISCO ELDIS ALVES DA SILVA, com fundamento no art. 386, VII, do

Código de Processo Penal.

Insatisfeito  com  o  teor  da  sentença  absolutória,  o  Ministério

Público, manejou recurso de apelação, arguindo, haver provas suficientes para

a condenação, requerendo, assim, a condenação do acusado nos dispostos do

art. 157 e art. 157 c/c o art. 14, inciso II, combinados com o art. 71, todos do

Código Penal.

Passa-se, pois, à análise da matéria levantada.

DA AUTORIA E DA MATERIALIDADE:

A  materialidade  resta  devidamente  comprovada  pelo  auto  de

prisão em flagrante (fls.  06/11),  auto  de apreensão e apresentação (fl.  18),

confirmando que foi apreendido um aparelho de DVD, auto de entrega (fl. 19),

tendo sido o objeto devolvido à vítima.

Quanto à autoria algumas considerações devem ser analisadas,

consta nos autos depoimentos das vítimas e do acusado na esfera policial. Em

juízo, foi ouvido um policial militar como testemunha da denúncia.

Depoimentos na esfera policial:

“(...)  QUE  por  volta  das  19:20  horas  recebeu  a
informação via COPOM, que havia uma ocorrência de
arrombamento seguido de roubo no Conjunto Multirão,
mais precisamente ao lado do colégio Estadual; Que

Desembargador João Benedito da Silva
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ao chegar na residência, depararam-se com a porta da
frente  quebrada;  Que a vítima informou a guarnição
que o acusado Francisco Eudes utilizou de violência,
chutando a porta, e de posse de um facão passou a
ameaçar  um  idoso  e  duas  senhoras,  exigindo  um
aparelho  de  DVD  e  dinheiro,  pois  caso  contrário
mataria a todos; Que diante das ameaças entregou o
aparelho DVD de marca ELETRON VISION; Que por
volta das 02:10 horas o condutor recebeu uma ligação
do vigilante Wellinton, informando que estava com o
acusado em vista;  Que imediatamente o condutor  e
sua guarnição se dirigiram ao local, porém o acusado
ao  perceber  a  presença  dos  policiais  tentou
empreender fuga, pulando vários muros e cercas das
residências, porém logo em seguida foi capturado (…)
Que após preso,  interrogado pelos policiais militares
acerca do aparelho DVD, informou que vendeu pela de
R$  10,00  (dez  reais)  ao  Sr.  João  Bosco;  Que
imediatamente a guarnição saiu em diligência afim de
localizar o receptador, se deslocando até o Núcleo II,
abordaram  o  suspeito,  onde  este  confessou  ter
comprado o aparelho pela quantia acima mencionada
e havia colocado no interior do veículo de Galego de
Bandarra,  sem  o  conhecimento  do  mesmo;  Que  o
Galego  foi  procurado  e  entregou  o  aparelho,
informando não saber que o acusado havia depositado
em  seu  veículo;(...)”.  (policial  militar,  Fernando
Antônio Dias de Farias, fl. 06).

“(...) QUE ontem por volta das 20:00 horas estava em
sua residência,  quando começou a escutar  barulhos
de batidas na porta, dizendo que queria uma televisão
ou um aparelho de DVD, dizendo que se não desse
iria  matar  a  irmã da declarante,  motivo  pelo  qual  a
declarante resolveu entregar o seu aparelho de DVD;
Que  Francisco  Eudes  ainda  ameaçou  de  morte  e
declarante, caso a mesma chamasse a polícia; Que na
ocasião  do  roubo  do  DVD,  o  Francisco  Eudes
procurava  pela  irmã  da  declarante,  a  Sra.  Suelani
Alves  Pereira;  Que  percebendo  que  Suelani  não
estava  por  ali,  e  já  de  posse  do  aparelho  DVD da
vítima, o Francisco Eudes se dirigiu até a residência
de  Suerlani,  tendo  a  declarante  seguido  o  mesmo,
temendo que o acusado pudesse fazer algum mau a
sua irmã; Que chegando na residência de Suerlani, o
Francisco Eudes derrubou a porta de sua residência
com chutes, e logo invadiu a residência, chegando a
agredir  a  mesma;  (...)”.  (vítima,  Raimunda  Alves
Gomes, fl. 08)

“(...) QUE ontem por volta das 20:30 horas estava em
sua residência, quando percebeu de batidos na porta,
chegando a derrubar a porta no chão; Que o Francisco

Desembargador João Benedito da Silva
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Eudes disse que queria uma televisão da declarante,
além de ter convidado a mesma para transar, dizendo
que  iria  matar  a  declarante,  caso  esta  não  lhe
entregasse a televisão; Que neste momento a irmã da
declarante, a Sra. Raimunda, chegou e pediu para que
o Francisco Eudes saísse e deixasse ela em paz; Que
o  acusado  além  de  ter  danificado  sua  porta,
derrubando-a,  invadiu  sua  residência,  chegando  a
agredir  a  mesma  com  um  tapa;  Que  familiares  da
declarante  acionou  a  polícia  militar,  que  conseguiu
prender o acusado e recuperar o aparelho de DVD que
o  Francisco  Eudes  havia  furtado  da  irmã  da
declarante, Raimunda; (...)”.  (vítima, Suelaine Alves
Pereira, fl. 09)

“(...)  Que acerca dos fatos ensejadores  do presente
feito,  confessa ter praticado o roubo a residência da
vítima  Raimunda  Alves;  Que  ontem  ingeriu  muita
bebida alcoólica; Que lembra de ter se dirigido até a
residência  de  Raimunda,  ocasião  onde  roubou  um
aparelho de DVD, porém não lembra de ter roubado
dinheiro  da  vítima;  Que  lembra  ter  ameaçado  as
vítimas de morte; Que afirma ter vendido o produto do
roubo  ao  Sr.  João  Bosco  da  Silva  pela  quantia  de
R$10,00 (dez reais); Que encontrou-se com João no
Bar de Zé no Mutirão; Que foi abordado por guardas
particulares,  e  preso  pelos  policiais  militares  que
estiveram no  local;  Que  não  resistiu  a  prisão;  (...)”.
(interrogatório,  Francisco Eldis Alves da Silva,  fl.
11)

“(...) Que avistou o Francisco Eldis no bairro Multirão,
ocasião onde ele ofereceu um aparelho DVD para o
interrogado  pela  quantia  de  R$20,00  (vinte  reais),
tendo o interrogado oferecido R$10,00 (dez reais), o
que foi prontamente aceito pelo Francisco Eldis; Que
conhece  apenas  de  vista  o  Francisco  Eldis
popularmente conhecido por Welinton;  Que foi  até o
hospital  visitar  um  amigo,  e  colocou  o  aparelho  no
veículo de Galego da Bandarra, porém Galego estava
doente  no  Hospital  e  não  sabia  que  o  interrogado
havia  depositado  o  objeto  em  seu  veículo.  (...)”.
(testemunha, João Bosco da Silva, fl. 14)

Depoimento em juízo:

“(...)  que  estava  na  guarnição  policial  quando  foi
informado  que  o  acusado  teria  invadido  uma
residência munido de um facão, arrombado a porta e
exigido bens sob pena de matar as pessoas, ao que
subtraiu um aparelho de DVD, o qual posteriormente
afirmou ter vendido a pessoa de JOÃO BOSCO, sendo

Desembargador João Benedito da Silva
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o mesmo depois  recuperado  e  entregue  às  vítimas,
que chegou no local e viu a residência com a porta
arrombada, que se recorda que o acusado foi em uma
única casa,  que mais tarde o acusado foi  abordado
pelo vigilante Wellington o qual  estava de posse do
acusado e  informou que  o  DVD tinha sido vendido,
que a fuga do acusado se deu quando ele fugia do
vigilante da rua de nome Wellington (…) que sobre a
tentativa de roubo de uma televisão sabe dizer  que
foram acionados e chegando o local a vítima informou
que o acusado tinha entrado em sua casa com um
facão e tentado roubar a televisão, que o segurança
Wellington  chegou  na  hora  e  o  acusado  fugiu,  que
foram  três  momentos  distintos  numa  mesma  noite,
primeiro,  por  volta  das 19:00h,  o  acusado roubou o
DVD, em seguida tentou roubar a televisão, no que foi
contido pelo segurança e fugiu pulando os muros, que
horas depois, por volta das 02:00h da madrugada, o
segurança  ligou  dizendo  que  havia  conseguido
prender o acusado e o colocou à disposição da polícia,
(…)  que  as  vítimas  reconheceram o  acusado  como
sendo  a  pessoa  que  praticou  os  dois  roubos,  o  do
DVD e a tentativa de roubo da televisão, que chegou a
ver arrombada a porta da casa da senhora que mora
ao lado do colégio,  que foi  a de onde foi  retirado o
DVD.(...)”.  (policial  militar,  Fernando Antônio  Dias
de Farias, fl. 58).

Sabe-se  que  nos  crimes  contra  o  patrimônio,  via  de  regra,  a

palavra  da  vítima  se  coesa  e  harmônica  com as  provas  colacionadas  nos

autos, tem papel fundamental, uma vez que são crimes, na maior parte das

vezes, cometidos às escondidas. 

Após  a  análise  dos  autos  nota-se  que  as  provas  são  firmes

quanto  a  autoria  dos  delitos  por  parte  do  acusado,  uma  vez  que  resta

devidamente  comprovado  pelos  depoimentos  das  vítimas  e  testemunhas.

Apesar dessas provas terem sido adquiridas em sua maioria na esfera policial,

não há motivo para deixar de considerá-las.

Conforme apurado nos autos, o acusado subtraiu o aparelho DVD

da vítima Raimunda Alves Gomes mediante grave ameaça e, tentou subtrair o

aparelho de TV da vítima Suelaine Alves Pereira.

Desembargador João Benedito da Silva
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Dessa forma,  acolho  o  apelo,  e  julgo  procedente  a denúncia,

para condenar o réu FRANCISCO ELDIS ALVES DA SILVA, pela prática dos

delitos  previstos  no art.  157,  caput,  e  art.  157,  caput,  c/c  art.  14,  inciso  II,

ambos c/c art. 71, todos do Código Penal. 

Passo a dosimetria da pena.

Quanto  ao  delito  de  roubo  referente  à  vítima  Raimunda  Alves

Gomes.

A  culpabilidade ressoa  grave,  pois  agiu  tendo consciência  do

delito praticado; os  antecedentes, são favoráveis; a  conduta social não há

elementos  para  aferir;  a  personalidade não  há  elementos  para  aferir;  os

motivos são os inerentes ao tipo penal; as circunstâncias são desfavoráveis,

tendo o acusado entrado na residência da vítima para subtrair  o  objeto do

roubo;  as  consequências são  favoráveis,  em  razão  do  bem  ter  sido

recuperado; o comportamento da vítima não influenciou.

Considerando as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 04

(quatro)  anos de reclusão.  Deixo  de considerar  a  atenuante  da confissão

espontânea, em razão da pena-base encontrar-se no mínimo legal. Ausentes

outras  circunstâncias  agravantes  ou  atenuantes,  bem  como  causas  de

aumento ou diminuição. Assim,  torno-a definitiva, em 04 (quatro) anos de

reclusão.

Em  relação  à  pena  de  multa,  fixo-a  em  10  (dez)  dias-multa,

tornando-a definitiva,  com valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo,

vigente à época do fato.

Quanto ao delito de tentativa de roubo referente à vítima Suelaine

Alves Pereira.

Desembargador João Benedito da Silva
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A  culpabilidade ressoa  grave,  pois  agiu  tendo consciência  do

delito praticado; os  antecedentes, são favoráveis; a  conduta social não há

elementos  para  aferir;  a  personalidade não  há  elementos  para  aferir;  os

motivos são os inerentes ao tipo penal; as circunstâncias são desfavoráveis,

tendo o acusado entrado na residência da vítima para subtrair o aparelho de

TV,  não  consumando  por  circunstâncias  alheias  a  sua  vontade;  as

consequências são  favoráveis,  tendo  em vista  não  lograr  êxito  no  intento

criminoso; o comportamento da vítima não influenciou.

Considerando as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 04

(quatro)  anos de reclusão.  Deixo de considerar  a  atenuante  da confissão

espontânea, em razão da pena-base encontrar-se no mínimo legal.  Ausentes

outras  circunstâncias  agravantes  ou  atenuantes,  bem  como  causas  de

aumento. Considerando a causa de diminuição de pena da tentativa, reduzo a

reprimenda em 2/3 (dois terços), totalizando 01 (um) ano e 04 (quatro) meses

de reclusão, tornando-a definitiva. 

Quanto à pena de multa, fixo-a em 10 (dez) dias-multa, tornando-

a definitiva,  com valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à

época do fato.

Diante  da  continuidade  delitiva,  prevista  no  art.  71  do  Código

Penal, a pena mais grave de 04 (quatro) anos de reclusão, aumento 1/6 (um

sexto),  totalizando  04  (quatro)  anos  e  08  (oito)  meses  de  reclusão,

tornando-a definitiva.

Quanto à pena de multa, em 10 (dez) dias-multa, aumento em 1/6

(um sexto), totalizando 11 (onze) dias-multa, tornando-a definitiva, com valor

de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época do fato.

Incabível a substituição da pena nos termos do art. 44, inciso I, do

CP, em virtude do crime ter sido cometido com grave ameaça à pessoa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Quanto  ao regime inicial  de  cumprimento  de pena,  há  que  se

operar a detração, nos termos do art. 387, §2º, do CPP. Tendo em vista que o

acusado  fora  preso  em  25/01/2010  (fls.  06/11)  e  posto  em  liberdade  em

10/11/2010 (fl. 62), cumpriu, provisoriamente, 09 (nove) meses e 15 (quinze)

dias  de  reclusão,  período  esse  que  deve  ser,  apenas  para  fins  de

estabelecimento de regime prisional, descontado do tempo de pena definitiva a

ele aplicada, do que resulta 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 15 (quinze) dias

de reclusão. Assim, o regime inicial para início de cumprimento de pena deve

ser o aberto.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso, para condenar o

réu pela prática dos delitos previstos no art. 157,  caput, e art. 157,  caput, c/c

art. 14, inciso II, ambos c/c art. 71, todos do Código Penal, a uma pena total de

04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida em regime

inicial aberto, e  11 (onze) dias-multa,  com valor de 1/30 (um trigésimo) do

salário mínimo vigente à época do fato.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele participando o Exmo. Sr.

Des. Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição limitada), relator, e o Exmo. Sr.

Des.  Joás de Brito  Pereira  Filho.  Presente  à  sessão o  Exmo.  Sr.  Dr.  José

Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 10 (dez) dias do mês de fevereiro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva 
RELATOR p/ o ACÓRDÃO

Desembargador João Benedito da Silva


